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Sintrajufe e três esferas 
do funcionalismo realizam 
marcha contra a reforma 
administrativa de Motta
  A chamada reforma administra-

tiva, que tem à frente o presidente da 

Câmara dos Deputados, Hugo Motta 

(REP-AL), e o deputado Pedro Paulo 

(PSD-RJ), é apresentada como uma 

medida de modernização, mas, como 

o cavalo de Troia, esconde seus 

verdadeiros objetivos: a destruição 

do Estado e a privatização dos ser-

viços públicos. Se aprovada será um 

ataque aos serviços públicos, a 

servidores e servidoras e à popu-

lação.

Entre outras medidas, a proposta 

cr ia  obs táculos  a  concursos 

públicos, rebaixa salários de 

ingresso, vincula a estabilidade e 

progressões na carreira a metas 

individuais, além de acabar com 

pagamentos de direitos a servidores 

e servidoras pela via administrativa 

(como no caso dos quintos, por 

exemplo). É, na verdade, uma 

reforma fiscalista, que aumenta a 

pressão por terceirizações e con-

tratos precários.

Quando este boletim estava 

sendo finalizado, as Três Esferas da 

CUT, demais centrais sindicais e 

f ede rações  de  en t idades  do 

funcionalismo realizaram a Marcha 

Nac iona l  con t r a  a  Refo rma 

Administrativa. Em todo o país, 

sindicatos organizaram caravanas 

para ir a Brasília, no dia 29, a fim de 

for ta lecer  essa  mobi l i zação 

nacional em defesa dos serviços 

públicos e da população. A caravana 

do Sintrajufe/RS foi composta por 

15 colegas. Fruto da pressão de 

servidores, o deputado Pedro Paulo 

(PSD-RJ) teve grande dificuldade 

para conseguir as assinaturas 

necessárias para tramitação da PEC.
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Reajuste da Unimed vai pesar 
no bolso; Participe do ato 
público dia 5/11, pelo aumento 
emergencial do subsídio ao 
plano de saúde do TRT4

H O J E S Ã O E S S A S
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  O Sintrajufe/RS convoca os servi-

dores e as servidoras da Justiça do 

Trabalho para ato público no dia 5 de 

novembro, às 13h, nas varas traba-

lhistas de Porto Alegre. A mobili-

zação foi aprovada na assembleia de 

base realizada em 14 de outubro, a 

fim de pressionar o CSJT pelo au-

mento emergencial do subsídio do 

plano de saúde do TRT4, que está 

congelado em R$ 546,00 desde 2022. 

O reajuste dos valores do novo 

contrato com a Unimed foi de 30%, 

em média, e passa a vigorar a partir de 

1º de novembro.

Cerca de 13 mil usuários – entre 

titulares e dependentes – estão vin-

culados ao plano de saúde do TRT4. A 

manutenção do convênio com a 

Unimed, que tem boa cobertura no 

Rio Grande do Sul, é considerada 

positiva pelos e pelas colegas. No 

entanto, o reajuste anunciado em 

setembro provocou preocupação 

entre os beneficiários.

Em comparação com o contrato 

anterior, os valores pagos pelo TRT4 

à Unimed foram majorados em torno 

de 29,85%. Isso gerou um impacto 

muito negativo para a categoria no 

que diz respeito à participação dos 

servidores e servidoras na parcela 

mensal do plano, ou seja, na relação 

entre o valor custeado pelo tribunal e 

o que é arcado, individualmente, pe-

los colegas. Para colegas com mais de 

54 anos, por exemplo, esse reajuste 

superará os R$ 300 mensais por 

beneficiário.

Categoria exige isono-
mia

Desde o início do ano, em reu-

niões com o presidente do TRT4, 

desembargador Ricardo Martins 

Costa, o Sintrajufe/RS tratou do plano 

de saúde e do subsídio. A última 

reunião ocorreu no dia 7 de outubro, 

quando o sindicato reforçou que a 

situação exige medidas emergenciais, 

como a majoração do subsídio do 

tribunal.

Nos atos 16, 17 e 18/2025, o Con-

selho Superior da Justiça do Trabalho 

(CSJT) sinalizou com a possibilidade 

de tratamento diferenciado entre 

servidores e servidoras e a magistra-

tura. O ato 18/2025, por exemplo, 

definia, para a magistratura, o 

reembolso de até 8% do subsídio do 

magistrado – até R$ 3.180,25 – a títu-

lo de auxílio-saúde. Para servidores e 

servidoras, por outro lado, o valor 

máximo a ser reembolsado cor-

responderia à multiplicação do valor 

per capita (R$ 546,00) pelo número 

de pessoas que integram o grupo 

familiar – considerando titulares e de-

pendentes. Desde então, o Sintra-

jufe/RS vem cobrando tratamento 

isonômico.

Sintrajufe cobrou 
do CSJT

Após pressão da Fenajufe e de 

sindicatos, o CSJT suspendeu os três 

atos e criou um grupo de trabalho 

(GT) para analisar o tema, mas sua 

compo-sição ainda não foi definida. 

Em reunião realizada em 3 de outu-

bro, a federação cobrou a inclusão de 

representantes da categoria e o reajus-

te urgente do bene-fício. O secretário-

geral do CSJT, juiz Giovanni Olsson, 

reconheceu a importância da partici-

pação dos servidores e das servidoras 

e sinalizou a possibilida-de de uma 

solução emergencial ainda neste ano, 

diante de sobras orçamentárias.

O Sintrajufe/RS protocolou ofício 

junto ao CSJT, no dia 14 de outubro, 

requerendo a majoração do subsídio 

mensal, emergencialmente, de forma 

a minorar a perda financeira para 

servido-res e servidoras. O sindicato 

sugere que a medida se estenda, pelo 

menos, até a conclusão dos trabalhos 

do GT criado pelo conselho.

Ato público, em março, nas varas trabalhistas exige isonomia entre servidores e magistrados
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Sintrajufe cobra implementação 
de GT que definirá participação 
dos servidores na consulta 
eleitoral do TRT4

H O J E S Ã O E S S A S E U Q U E R O   V O T A R   P R A   P R E S I D E N T E !

  O Pleno do TRT4 não chegou a um 

consenso sobre a participação de 

servidores e servidoras a próxima 

consulta eleitoral para escolha da 

administração do tribunal. Com isso, 

na sessão do dia 13 de outubro, o 

requerimento do Sintrajufe/RS, que 

buscava a ampliação da democracia 

interna no Judiciário, não foi atendido 

de imediato; o assunto será discutido 

por um grupo de trabalho (GT) que 

será criado com esse fim. O sindicato 

cobra agilidade na instalação do GT, 

com representação da categoria nas 

discussões.

Na sessão do Pleno, o presidente 

do TRT4, desembargador Ricardo 

Martins Costa, e o presidente eleito do 

tribunal, desembargador Alexandre 

Corrêa da Cruz, que assumirá em 5 de 

dezembro, defenderam a participação 

de servidores e servidoras. Ambos 

disseram que a pauta é um “avanço” e 

uma “evolução” na consulta prévia, 

que nos últimos dez anos passou a 

contar com a participação dos juízes 

de 1º grau.

Após um momento de discussão, 

um grupo de desembargadores e 

desembargadoras apresentou posição 

divergente, falando em “amadurecer” 

e “aprofundar” o debate. Recomen-

daram “cautela”, argumentando que 

não existem experiências do tipo em 

outros tribunais, o que poderia levar a 

uma rejeição por parte do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ).

Um grupo de desembargadores e 

desembargadoras questionou o pró-

prio mérito do pedido do Sintra-

jufe/RS e disse que, se o tema fosse a 

votação, votariam contra. Defen-

deram, ainda, que, antes da criação de 

um GT, fosse feita uma reunião 

institucional para que pudessem 

discutir livremente o tema, apenas 

entre os magistrados e magistradas.

Estava em análise no Pleno o 

processo administrativo (Proad) 

3624/2025, criado após o requeri-

mento do Sintrajufe/RS. O sin-

dicato reivindica a alteração do §1º 

do artigo 16 do Regimento Interno 

do TRT4 para incluir os servidores e 

servidoras na consulta. No pedido, o 

sindicato lembra que se trata de uma 

demanda histórica da categoria, 

“considerando legítimo seu direito a 

ter voz no processo de formação da 

administração que, por seus atos, de 

forma direta, influencia os rumos 

profissionais dos trabalhadores e 

trabalhadoras públicos que atuam 

perante o Judiciário Trabalhista no 

Rio Grande do Sul”. O documento 

destaca que o princípio demo-

crático rege o Estado brasileiro e 

seus órgãos e que “é imperativo que 

o Poder Judiciário também apro-

funde os seus níveis de democracia 

interna”.
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